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Prefeitura de SOROCA 

J. AOS PROJET 	DELIBERAÇÃO 
SEJ-DCDAO-PL-EX- Og Ç/2015 	 EM 3 O SEI MI . /I  

GERVINO CLADIb GONÇALVES 
PRFESI NTE 

i 11 Dirigimo-nos a presença de V.Exa. para apre /ar Projeto de Lei que: 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO ejE' DITO JUNTO AO 
BANCO DO BRASIL S/A. E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

O Município de Sorocaba firmou contrato de traisferência de recursos 
financeiro da União, no valor de R$ 38.924.646,09 para execução da 4iphação da capacidade de 
tratamento e melhorias da eficiência da Estação de Tratamento de Esgo 	ETE Si no âmbito do 
Programa Saneamento Básico — PAC2, ação: abastecimento de água e esgot mento sanitário. 

Além desses recursos, será necessário o aporte da contrapartida, com recursos 
do tesouro no valor de R$ 21.966.812,19, para a conclusão das obras. 

Ocorre que a crise econômica nacional, que assola todo o país, afetou 
diretamente as prefeituras, em razão da queda dos repasses feitos pelos governos estadual e federal. 

Essa obra é de extrema importância para o Município de Sorocaba e nesse 
momento será extremamente difícil fazer o aporte da contrapartida necessária com recursos do 
Tesouro Municipal, razão pela qual o Poder Executivo buscou apoio financeiro junto ao Banco do 
Brasil, por meio do programa de financiamento de contrapartida das obras do Programa de Aceleração 
do Crescimento - CPAC. 

O prazo do financiamento será de 102 meses, sendo 6 meses de carência para 
início do pagamento das parcelas e 96 meses de amortização. Os juros serão calculados pela Taxa de 
Juros de Longo Prazo (TJLP) + 3,4% ao ano, com encargos financeiros trimestrais, durante o período 
da carência e mensal, na fase de amortização, juntamente com as parcelas do principal. O prazo para a 
contratação será até 15/12/2015. 

Assim sendo, Senhor Presidente, tendo em vista a importância dos 
investimentos contemplados pelo Projeto de Lei ora apresentado, tomamos a liberdade de solicitar a 
tramitação do incluso Projeto de Lei em caráter de urgência. 

Na certeza de podermos contar mais uma vez com a especial atenção de V.Exa. 
e dessa Egrégia Casa, renovamos nossos protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Sorocaba, 30 de Setembro de 2 015. PL NQ 217/2015 

Processo n°28.554/2015 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

ke'"9  cottO 
EDITH MARIA RBO 

Pre eita Municipal 
em exercício 

Ao 
Exmo. Sr. 
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Contratação Operação de Crédito Banco do Brasil 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 	 PL 217/2015 

A autoria da presente Proposição é do senhor Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que "Autoriza o Poder Executivo a contratar operação 

de crédito junto ao Banco do Brasil S.A. e dá outras providências correlatas", com a 

seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operações de crédito 
junto ao Banco do Brasil S.A., até o valor de R$ 21.966.812,19 (vinte e um 
milhões novecentos e sessenta e seis mil, oitocentos e doze reais e dezenove 
centavos), observado o disposto no artigo 9°-N da Resolução CMN n° 
2.827, de 30.03.2001, com as alterações introduzidas pela Resolução CMN 
n.° 4.109, de 05.07.2012, ambas do Conselho Monetário Nacional, e as 
eventuais alterações posteriores, bem como as demais disposições legais em 
vigor para contratação de operações de crédito. 
Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada 
no caput, serão obrigatoriamente aplicados no financiamento de 
contrapartida das obras de ampliação da capacidade de tratamento e 
melhorias da eficiência da Estação de Tratamento de Esgoto — ETE SI no 
âmbito do Programa Saneamento Básico — PAC2, ação: abastecimento de 
água e esgotamento sanitário, vedada a aplicação de tais recursos" em 
despesas correntes ou dívidas não contraídas junto à própria instituição 
concedente, em consonância com o § 1° do art. 35, da Lei Complementar 
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, bem corno na amortização de 
dívidas quanto se tratar de operação contratada nos termos do § 2° do artigo 
9°-N, da Resolução CMN n° 2.827/2001, com exceção das dívidas 
contraídas com base no caput e no § 1° do mesmo artigo da Resolução. 
Art. 2° Para pagamento do principal, juros, demais encargos financeiros e 
despesas da operação de crédito, fica o Banco do Brasil autorizado a debitar - 
na conta corrente de titularidade do Município de Sorocaba, mantida em sua 
agência, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos jr) 
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recursos do Município de Sorocaba, os montantes necessários à amortização 
e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados. 
§1° No caso de os recursos do Município de Sorocaba não se encontrarem 
depositados no Banco do Brasil, fica a instituição financeira depositária 
autorizada a debitar, e posteriormente transferir os recursos a crédito do 
Banco do Brasil, nos montantes necessários à amortização e pagamento 
final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, na forma 
estabelecida no caput. 
§ 2° Fica dispensada a emissão da nota de empenho para o pagamento do 
principal, encargos financeiros e as despesas a que se refere o caput deste 
artigo, nos termos do §1°, do art. 60, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 
1964. 
Art. 3° Para o caso de haver garantia da União para a operação de crédito de 
que trata esta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a vincular como contra 
garantias à garantia da União, as receitas oriundas de cotas da repartição 
constitucional.  previstas nos artigos 157 e 159, complementadas pelas 
receitas tributárias estabelecidas no art. 155, nos termos do § 4° do artigo 
167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas 
em direito. 
Art. 4° Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do 
financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos 
adicionais. 
Art. 5° O orçamento do Município de Sorocaba consignará, anualmente, 
montante de recursos destinados à amortização ou pagamento de principal, 
juros, demais encargos financeiros e despesas decorrentes da operação de 
crédito autorizada Por esta Lei. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A proposição visa normatizar sobre autorização ao Poder 

Executivo a contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil S/A com garantia: 

Sobre os tipos de Operações de crédito, temos a dizer: 

As operações de crédito dos Entes públicos podem ser (nos termos 

das Leis n°4.320, de 1964 e Lei Complementar n° 101, de 2000) de curto prazo (de até 

12 meses), que integram a divida flutuante, como as operações de ARO, e de médio ou 

longo prazo (acima de 12 meses), as quais compõem a divida fundada ou divida 

consolidada, sendo que: 



~ea 
Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

A operação de crédito de curto prazo enquadrada nos limites e 

condições estabelecidos pelo Senado Federal é a operação por Antecipação de Receitas 

Orçamentárias, conhecida como operação de ARO, destinada a atender eventuais 

insuficiências de caixa durante o exercício financeiro; e ainda: 

A operação de longo prazo, a qual destina-se a cobrir desequilíbrio 

orçamentário ou a financiar obras e serviços públicos, mediante contratos ou a emissão 

de títulos da dívida pública. A operação de longo prazo é dita operação de crédito 

interno. 

Verifica-se que o objeto deste PL trata de autorização ao 

Município para contratar operações de crédito a longo prazo, com outorga em 

vinculação de garantia, sob a forma de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas 

de Transferências oriundas de cotas da repartição constitucional previstas nos Arts. 

157 e 159, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no Art. 155, nos 

termos do §4° do Art. 167, todos da CF, bem como outras garantias 'admitidas em 

Direito. Tal matéria é de competência legislativa do Município: 

Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, 

legislar sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que se 

refere ao seguinte: 

(-) 
IV- obtenção e concessão de empréstimo e operações de crédito, 

bem como sobre a forma e os meios de pagamento. 

O Município deve oferecer a vinculação em garantia das operações 

de crédito, destaca-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece que os 

Municípios poderão conceder garantia em operações de crédito, sendo que a garantia 

estará condicionada ao oferecimento de contragarantia (quem garante o empréstimo é 

j/.
o próprio Estado, contragarantia é uma garantia oferecida ao garantidor Estado, face ao , 
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empréstimo concedido), a qual poderá consistir na vinculação de receitas tributária 

provenientes de transferência constitucionais. Verificamos o exposto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal: 

Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 
Seção V 
Da Garantia e da Contragarantia 
Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito 

internas ou externas, observados o disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso 
da União, também os limites e as operações estabelecidos pelo Senado Federal. 

sç 10  A garantia estará condicionada ao oferecimento de 
contragarantia, em valor igual ou superior ao da garantia a ser concedida, e à 
adimplência da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações junto ao 
garantidor e às entidades por esta controladas, observado o seguinte: 

I- não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio 
ente; 

— a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou 
pelos Estados aos Municípios, poderá consistir na vincula ção de receitas tributárias 
diretamente arrecadas e provenientes de transferência constitucionais, com outorga de 
poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação da 
dívida vencida. 

É de competência do Senado Federal dispor sobre limites globais e 

condições para as operações de crédito interno realizados pelos Municípios, conforme Art. 

52 da CF: 

"Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 
(..) 
VII- dispor sobre limites globais e condições para as operações de 

crédito externo e*interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e .dos Municípios, 
de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público Federal". 
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O senhor Prefeito requereu que o pedido de tramite em regime de 
urgência, estabelece a LOMS, sobre o assunto, o seguinte: 

"Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projetos de lei sobre 
qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados dentro de noventa 
dias a contar do recebimento. 

,¢ 1° Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a 
apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias." 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 2 de outubro de 2015. 

"1441W-w~otk/ 
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA BURIA 

ASSESSORA JURÍDICA 
De acordo: 

MARC iiV ORELLI ANTUNES 
Secretári Jurídica • 



CÂMARA MUNI,CIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÀO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 217/2015, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, 
que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Brasil S.A. e dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 
Municipal, de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador José 
Francisco Martinez, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu parecer 
conforme os § § 20 e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 05 de outubro de 2015. 

JOSÉ FRA CIS O ARTINEZ 
Presid 	a Comissão 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 



S/C., 06 de outubro 015. 

JOSÉ FRA 
Presid 

FERNA 

INEZ 

S LISBOA DINI 
r0 

JESSÉ L ES DE MORAES 
embro 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÀO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador José Francisco Martinez 
PL 217/2015 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do sr. Prefeito Municipal, 

que "Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil 

S.A. e dá outras providências", havendo solicitação de urgência em sua tramitação (art. 
44, §1° da LOMS). 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
parecer opinando pela constitucionalidade da proposição (fls. 05/09). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela está 
condizente com nosso direito positivo, especialmente com o art. 33, inciso IV, da Lei 
Orgânica Municipal, bem como tom a Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, 

que "Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal 

e dá outras providências". 

fel et 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 



JOSÉ FRANCISCO MAR INE 
Membro 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

- 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 217/2015, do Sr. Prefeito Municipal, autoriza o 
Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil S.A. 
e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 6 de outubro de 2015. 

1 
r • MALD NADO SILVEIRA 

Presidente 

11i 
• 0'4vr 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 



S/C., 6 de outubro de 2015. 

ROD 	 HATO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 217/2015, do Sr. Prefeito Municipal, autoriza o 
Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil S.A. 
e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

ANTONI A LOS SILVANO 
Membro 

FRANCIS U N DA SILVA 
Membro 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 



tubro de 2015. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
?ti\ 

 

ESTADO DE SÀO PAULO 

 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DOS ANIMAIS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 217/2015, do Sr. Prefeito Municipal, autoriza o 
Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil S.A. 
e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

JESSÉ L 	S DE MORAES 
P sidente 

FRANCISCO CARLOS SILVEIRA LEITE 
Membro 

IRINEU 	)E TOLEDO 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ES FADO DE SÀO PAULO 

0903 Sorocaba, 13 de outubro de 2015. 

A Sua Excelência o Senhor 
ENG° ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo. 

• Autógrafo n° 172/2015 ao Projeto de Lei n° 217/2015; 
• Autógrafo n° 173/2015 ao Projeto de Lei n° 221/2015; 
• Autógrafo_n° 174/2015 ao Projeto de Lei n° 224/2015; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

Rosa. 

GERVINO 	1 O GONÇALVES 
esidente 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	 DE 	 DE 	 DE 2015 

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 
crédito junto ao Banco do Brasil S.A. e dá outras 
providências-correlatas. 

PROJETO DE LEI N° 217/2015, DO SR. PREFEITO MUNICIPAL 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operações de 
crédito junto ao Banco do Brasil S.X., até o valor de R$ 21.966.812,19 (vinte e um milhões 
novecentos e sessenta e seis mil, oitocentos e doze reais e dezenove centavos), observado o 
disposto no art. 9°-N da Resolução CMN n° 2.827, de 30.03.2001, com as alterações 
introduzidas pela Resolução CMN n.° 4.109, de 05.07.2012, ambas do Conselho Monetário 
Nacional, e as eventuais alterações posteriores, bem como as demais disposições legais em 
vigor para contratação de operações de crédito. 

Parágrafo único: Os recursos provenientes da operação de crédito • 
autorizada no caput, serão obrigatoriamente aplicados no financiamento de contrapartida das 
obras de ampliação da capacidade de tratamento e melhorias da eficiência da Estação de 
Tratamento de Esgoto — ETE Si no âmbito do Programa Saneamento Básico — PAC2, ação: 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, vedada a aplicação de tais recursos em 
despesas correntes ou dívidas não contraídas junto. à própria instituição concedente, em 
consonância com o § 10 do art. 35, da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 
2000, bem como na amortização de dívidas quanto se tratar de operação contratada nos 
termos do § 2° do art. 9°-N, da Resolução CMN n° 2.827/2001, com exceção das dívidas 
contraídas com base no caput e no § 10 do mesmo artigo da Resolução. 

Art. 2° Para pagamento do principal, juros, demais encargos financeiros 
e despesas da operação de crédito, fica o Banco do Brasil autofizado a debitar na conta 
corrente de titularidade do município de Sorocaba, mantida e_rpsTa% gência, a ser indicada no 
contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos/do unicípio de Sorocaba, os 
montantes necessários à amortização e pagamerdó nal da dívida, nos prazos 
contrattialmente estipulados. 

fie'  *ir 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 

h, 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÀO PAULO 

§1° No caso de os recursos-  do município de Sorocaba não se 
encontrarem depositados no Banco do Brasil, fica a instituição financeira depositária 
autorizada a debitar, e posteriormente transferir os recursos a crédito do Banco do Brasil, nos 
montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos 
contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput. 

§ 2° Fica dispensada a emissão da nota de empenho para o pagamento 
do principal, encargos financeiros e as despesas a que se refere o caput deste artigo, nos 
termos do §1°, do art. 60, da Lei n°4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 3° Para o caso de haver garantia da União para a operação de 
crédito de que trata esta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a vincular como 
contragarantias à garantia da União, as receitas oriundas de cotas da repartição constitucional 
previstas nos artigos 157 e 159, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no 
art. 155, nos termos do § 40  do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como outras 
garantias admitidas em direito. 

Art. 4° Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do 
financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 

Art. 5° O orçamento do município de Sorocaba consignará, anualme te, 
montante de recursos destinados à amortização ou pagamento de principal)u 	emais 
encargos financeiros e despesas decorrentes da operação de crédito autorizada 	esta Lei. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua 	ação. 

Rosa./ 

Este impresso impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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LEI N°11.199, DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. 
(Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil S.A. e da outras providências correlatas). 
Projeto de Lei n° 217/2015 — autoria do EXECUTIVO. 
A Camara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operações de crédito junto ao Banco do Brasil S.A., até o valor de RS 21.966.812,19 (vinte e um milhões 
novecentos e sessenta e seis mil, oitocentos e doze reais e dezenove centavos), observado o disposto no art. 9.-N da Resolução CMN n° 2.827, 30.03.2001, com as 
alterações introduzidas pela Resolução CMN n° 4.109, de 05.07.2012, ambas do Conselho Monetário Nacional, o as eventuais alterações posteriores, bem como as 
demais disposições legais em vigor para contratação de operações de crédito. 
Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada no caput, serão obrigatoriamente aplicados no financiamento de contrapartida das 
obras de ampliação da capacidade de tratamento e melhorias da eficiência da Estação de Tratamento de Esgoto — ETE SI no âmbito do Programa Saneamento 
Básico — PAC2, ação: abastecimento de água e esgotamento sanitário, vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes ou dividas não contraídas junto 
à própria instituição concedente, em consonância como § 1° do art. 35, da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de Maio de 2000, bem como na amortização de 
dividas quanto se tratar de operação contratada nos termos do § r do art. 9°-N, da Resolução CMN n 2.827/2001, com exceção das dividas contraídas com base 
no caput e no § 10 do mesmo artigo da Resolução. 
Art. 2* Paia pagamento do principal, juros, demais encargos financeiros e despesas da operação de crédito, fica o Banco do Brasil autorizado a debitar na conta 
corrente de titularldade do Município de Sorocaba, mantida em sua agência, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Municipio de 
Sorocaba, os montantes necessários à amortização e pagamento final da divida, nos prazos contratualmente estipulados. 
§ 1° No caso de os recursos do Municipio de Sorocaba não se encontrarem depositados no Banco do Brasil, lica a instituição financeira depositária autorizada a 
debitar, e posteriormente transferir os recursos a crédito do Banco do Brasil, nos montantes necessários amortização e pagamento final da divida, nos prazos 
contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput. 
§ 2° Fica dispensada a emissão da nota de empenho para o pagamento do principal, encargos financeiros e as despesas a que se refere o caput deste artigo, nos 
termos do §1°, do art. 60, da Lei n° 4.320, de lide Março de 1964. 
Art. 3* Para o caso de haver garantia da União para a operação de crédito de que trata esta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a vincular como contragarantias à 
garantia da União, as receitas oriundas de cotas da repartição constitucional previstas nos artigos 157 e 159, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas 
no art. 155, nos termos do §4° do art. 167, todos cia Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito. 
Art. 4* Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 
Art. 5° O orçamento do Municipio de Sorocaba consignará, anualmente, montante de recursos destinadas à amortização ou empine* de principal, juros, demais 
encargos financeiros e despesas decorrentes da operação de credito autorizada por esta Lei. 

Lei n• 11.199, de 15/10/2015 — fls. 2. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 15 de Outubro de 2 015,361° da Fundação de Sorocaba. 

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal 

JOÀO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário de Governo e Segurança Comunitária 

MAURICIO JORGE DE FREITAS 
Secretário de Negócios Juridicos 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOITA BERTO 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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Sorocaba, 30 de Setembro de 2015. 

SEJ•DCDAO-PL-EX• Ot3 Çno I 5 
Processo n• 28.554/2015 

Excelentissimo Senhor l'residente: 

Dirigimo-nos a presença de V.Exa, para apresentar Projeto de Lei que: 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CON 1 KA TAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUN I O AO 
BANCO DO BRASIL S/A. E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

O Municipio de Sorocaba firmou contrato de transferéncia de recursos 
financeiro da União, no valor de RS 38.924.646,1W para execução da ampliação da capacidade de 
tratamento c melhorias da eficiéncia da Estação de Tratamento de Esgoto - ETE si no âmbito do 
Programa Saneamento Básico - PAC2, ação: aba.stecimento de água c esgotamento sanitário. 

Além desses recursos, scrá necessário o aporte da cuntrapartida, com recursos 
do tesouro no valor de RS 21.966.812,19, para a conclusão das obras 

Ocorre que a crise económica nacional, que assola todo o pais, afetou 
diretamente as prefeituras, em rala° da queda dos repasses feitos pelos governos estadual e federal 

Essa obra é de extrema importância para o Municipio de Sorocaba e nesse 
momento será extremamente difícil fazer o aporte da contrapartida necessária com recursos do 
'tesouro Municipal, razão pela qual o Poder Executivo buscou tapuio financeiro junto ao Banco do 
Brasil, por meio do programa de financiamento de contrapartida das obras do Programa dc Aceleração 
do Crescimento • Cl'AC. 

O prazo do financiamento será de 102 meses, sendo 6 meses de caréncia para 
inicio do pagamento das parcelas c 96 meses de amortização. Os juros serão calculados pela Taxa de 
Juros de Longo Prazo (1'1LP) 3,4% ao ano, Com encargos financeiros trimestrais, durante o período 
da carencia c mensal, na fase de amortizaçao, juntamente cnm as parcelas do principal O prazo para a 
contratação será até 15/12/2015. 

Assim sendo, Senhor Presidente, tendo em vista a importância dos 
investimentos contemplados pelo Projeto de Lei Ora apresentado, tomamos a liberdade de solicitar a 
iram itação do incluso Projeto de Lei em caráter de urgencia. 

Na certeza de podermos contar mais urna vez cuni a especial atenção de V Eu 
e dessa Egrégia Caiut, renova/11ns ilt1M0% protestos de ele% ada estima e considcraçào. 

Atenciosamente, 

EDITH MARIA kRBOÇfl1NI Dl glORCII‘ 
Pre ila Municipal 

an exercício 

• 

• • 	• 	• ImIN • 	• 	• 

Ao 
Lxmo Sr. 
GERVINO CLAUDIO OONÇAI,VES 
DD. Presidcnic da Camara Municipal de 
SOROCAliA 
PL Contratação Operação de Crédito Banco do Brasil • 
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PREFEITURA DE SOROCABA 

(Processo n°28.554/2015) 

LEI N°11.199, DE 15 DE OUTUBRO DE 2 015. 

(Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Brasil S.A. e dá outras providências correlatas). 

Projeto de Lei n° 217/2015 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operações de crédito junto ao Banco do Brasil 
S.A., até o valor de R$ 21.966.812,19 (vinte e um milhões novecentos .e sessenta e seis mil, oitocentos e doze reais e 
dezenove centavos), observado o disposto no art. 9°-N da Resolução CMN n° 2.827, 30.03.2001, com as. alterações 
introduzidas pela Resolução CMN n° 4.109, de 05.07.2012, ambas do Conselho Monetário Nacional, e as eventuais 
alterações posteriores, bem como as demais disposições legais em vigor para contratação de operações de crédito. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada no caput, serão 
obrigatoriamente aplicados no financiamento de contrapartida das obras de ampliação da capacidade de tratamento e ' 
melhorias da eficiência da Estação de _Tratamento de Esgoto — ETE Si no âmbito do Programa Saneamento Básico — 
PAC2, ação: abastecimento de água e esgotamento sanitário, vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes ou 
dívidas não contraídas junto à própria instituição concedente, em consonância com o § 10 do art. 35, da Lei Complementar 
Federal n° 101, de 4 de Maio de 2000, bem como na amortização de dívidas quanto se tratar de operação contratada nos 
termos do § 2° do art. 9°-N, da Resolução CMN n° 2.827/2001, com exceção das dívidas contraídas com base no caput e 
no § 1° do mesmo artigo da Resolução. 

Art. 2° Para pagamento do principal, juros, demais encargos financeiros e "despesas da operação de 
crédito, fica o Banco do Brasil autorizado a debitar na conta corrente de titularidade do Município de Sorocaba, mantida 
em sua agência, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Município de Sorocaba, os 
montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados. 

§ 1° No caso de os recursos do Município de Sorocaba não se encontrarem depositados no Banco do 
Brasil, fica a instituição financeira depositária autorizada a debitar, e posteriormente transferir os recursos a crédito do 
Banco do Brasil, nos montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente 
estipulados, na forma estabelecida no caput. 

§ 2° Fica dispensada a emissão da nota de empenho para o pagamento do principal, encargos 
financeiros e as despesas a que se refere o caput deste artigo, nos termos do §1°, do art. 60, da Lei n° 4.320, de 17 de' 
Março de 1964. 

Art. 3° Para o caso de haver garantia da União para a operação de crédito de que trata esta Lei, fica o 
Poder Executivo autorizado a vincular como contragarantias à garantia da União, as receitas oriundas de cotas da 
repartição constitucional previstas nos artigos 157 e 159, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 
155, nos termos do § 4° do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito. 

Art. 4° Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados 
como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 

Art. 50  O orçamento do Município de Sorocaba consignará, anualmente, montante de recursos 
destinados à amortização ou pagamento de principal, juros, demais encargos financeiros e despesas decorrentes da 
operação de crédito autorizada por esta Lei. 



JOÃO 
Secretário de 

A FILHO 
urança Comunitária 

PREFEITURA DE SOROCABA 

Lei n° 11.199, de 15/10/2015 — fls. 2. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 15 de Outubro de 2 015, 361° da Fundação de Sorocaba. 

Prefeilp-dunicipg" 

MAURÍCIO `JORGE DE FREITAS 
Secretário de Negócios Jurídicos 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 



PREFEITURA DE SOROCABA 

Lei n° 11.199, de 15/10/2015 — fls. 3. 

Prefeitura de SOROCABA 
Sorocaba, 30 de Setembro de 2015. 

SEJ-DCDAO-PL-E3(- Og Ç/2015 
Processo n°28.554/2015 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Dirigimo-nos a presença de V.Exa. para apresentar Projeto de Lei que: 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO AO 
BANCO DO BRASIL S/A. E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

O Município de Sorocaba firmou contrato de transferência de recursos 
financeiro da União, no valor de R$ 38.924.646,09 para execução da ampliação da capacidade de 
tratamento e melhorias da eficiência da Estação de Tratamento de Esgoto — ETE SI no âmbito do 
Programa Saneamento Básico — PAC2, ação: abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

Além desses recursos, será necessário o aporte da contrapartida, com recursos 
do tesouro no valor de R$ 21.966.812,19, para a conclusão das obras. 

Ocorre que a aise económica nacional, que assola todo o pais, afetou 
diretamente as prefeituras, em razão da queda dos repasses feitos pelos governos estadual e federal. 

Essa obra é de extrema importância para o Município de Sorocaba e nesse 
momento será extremamente dificil fazer o aporte da contrapartida necessária com recursos do 
Tesouro Municipal, razão pela qual o Poder Executivo buscou apoio financeiro junto ao Banco do 
Brasil, por meio do programa de financiamento de contrapartida das obras do Programa de Aceleração 
do Crescimento - CPAC. 

O prazo do financiamento será de 102 meses, sendo 6 meses de carência para 
inicio do pagamento das parcelas e 96 meses de amortização. Os juros serão calculados pela Taxa de 
Juros de Longo Prazo (T.ILP) 4- 3,4% ao ano, com encargos financeiros trimestrais, durante o período 
da carência e mensal, na fase de amortização, juntamente com as parcelas do principal. O prazo para a 
contratação será até 15/12/2015. 

Assim sendo, Senhor Presidente, tendo em vista a importância dos 
investimentos contemplados pelo Projeto de Lei ora apresentado, tomamos a liberdade de solicitar a 
tramitação do incluso Projeto de Lei em caráter de urgência. 

Na certeza de podermos contar mais uma vez com a especial atenção de V.Exa. 
e dessa Egrégia Casa, renovamos nossos protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

' 
.kk4  

EDITH MARIA CRBOG3tNI Dl wOR I 
Pre cita Municipal 

em exercício 

Ao 
Exmo. Sr. 
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Contrafação Operação de Crédito Banco do Brasil 


